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Constituinte entra na fase dos maiores confrontos 
BRASÍLIA — A conclusão da pri­

meira etapa de elaboração da nova 
Carta, que se esgota nesta segunda-
feira, dia 25, oferece aos constituin­
tes e ao País um importante bali­
zamento para as próximas fases de 
debate e votação. Âs discussões e de­
cisões transferem-se agora a um co-
légiado mais amplo — as comissões 
temáticas —, colocando sob um desa­
fio e um confronto de consideráveis 
portes as diversas correntes políticas 
e sociais, dentro e fora da Assem­
bleia Constituinte. 

Confrontadas durante o processo 
de votação nas subcomissões, essas 
forças alcançaram resultados diver­
sos. Na Comissão de Ordem Social, 
por exemplo, o resultado do trabalho 
da Subcomissão de Direitos dos Tra­
balhadores foi favorável às teses de 
parlamentares "progressistas". 

a Comissão de Organização dos 
Poderes, os "progressistas" que pre­
tendiam fixar em quatro anos o 

mandato do Presidente Sarney sofre­
ram dura derrota. Também saíram 
derrotados na Subcomissão de Co­
municação e na Subcomissão de De­
fesa do Estado, obtendo o que cha­
mam de "avanços" no plano dos 
direitos políticos e individuais. 

Dentro da Constituinte, começam 
a ganhar corpo e a proliferar blocos 
suprapartidários. Organiza-se a '"di­
reita", organiza-se a "esquerda" e se 
compõe o bloco "de centro". E se 
mobilizam paralelamente os lobbies 
dos mais diferentes setores. 

Essa busca crescente de organiza­
ção e de mobilização, a se intensifi­
car à medida em que a Constituinte 
se aproximar de suas decisões, ga­
nhou a partir do trabalho das subco­
missões seus principais pontos de 
referência. 

Para chegar a eles, reunidos agora 
nos anteprojetos que os relatores en­
caminham às comissões, transitaram 

pelas comissões mais de 11 mil su­
gestões — ou emendas. 

É especialmente sobre o que foi 
aproveitado dessas sugestões que co­
meçará a ser travada agora uma das 
grandes batalhas do processo consti­
tuinte. De 24, reduz-se para oito o 
número de comissões temáticas e 
passam também a ser oito os relato­
res, sob o fogo cerrado dos conflitos 
de interesses. 

O relator da Comissão de Sistema 
tização, Deputado Bernardo Cabral 
(PMDB-AM), acha que as conclusões 
das subcomissões não resistirão ao 
debate a ser travado nas comissões. 
Foi amplamente criticado por emitir 
essa previsão, mas há indicações de 
que não está inteiramente equivoca­
do. As comissões não terão necessa­
riamente um caráter revisor, mas é 
nelas que o debate constitucional co­
meçará a ganhar caráter efetivamen-
te decisivo. Por enquanto, a Consti­
tuinte definiu o roteiro para esse 
debateo. 

Plenário começa a discutir projeto dia 15 de julho 
BRASÍLIA — A conclusão do tra­

balho das 24 subcomissões represen­
tam a primeira etapa do processo 
constituinte, ou seja, o princípio da 
criação da nova Constituição, que 
tem seu desfecho previsto para 15 de 
novembro. 

Até amanhã, dia 25, as subcomis­
sões votam as propostas apresenta­
das pelos relatores. 

Após a distribuição dos avulsos, 
no dia 27, as oito comissões temá­
ticas deverão discutir os anteproje­
tos e apresentar emendas até o dia Io 

de junho. Encerrada a discussão, os 
relatores terão cinco dias para en­
tregar seu parecer à Comissão. A vo­
tação do relatório será encerrada a 
14 de junho, dentro das comissões. 
No dia seguinte, os projetos devem 
ŝ êr encaminhados à Comissão de 
Sistematização, à qual cabe prepa­
rar um anteprojeto de Constituição 
para ser deliberado pelo Plenário da 
Assembleia. Nessa fase dos traba­
lhos, espera-se uma nova batalha em 
torno da interpretação do Regimento 
Interno. 

Alguns parlamentares, como o Se­
nador José Fogaça (PMDB-RS), rela­
tor da Subcomissão do Poder Execu­
tivo, uma das três que integram a 
Comissão de Organização dos Pode­
res e do Sistema de Governo, defen­
dem que a Comissão de Sistematiza­
ção não tem poderes para alterar a 
substância do que for aprovado nas 
comissões temáticas. Outros, como o 
relator da Sistematização, Deputado 
Bernardo Cabral (PMDB-AM) pen­
sam de forma diferente. 

No relatório que pretende subme­
ter ao plenário, Cabral pensa apenas 
compatibilizar o material oriundo 
das comissões. Mas também preten­
de abrir espaço para as sugestões 
que se acham em seu poder, inclusi­
ve da população. Já para a elabora­
ção do Substitutivo (e o ante-pro-
jeto acrescido das emendas 
apresentadas em plenário), o Depu­
tado amazonense promete valer-se 
de sua intuição sobre o que a maio­
ria deseja. Se isso for o contrário do 
que decidiram as comissões, não terá 
dúvidas em modificar tudo. 

O relator da Comissão de Siste­
matização deverá apresentar seu re­
latório com anteprojeto até o dia 
29 de junho. No dia dois de julho, 
com a distribuição dos avulsos do 
anteprojeto aos parlamentares, co­
meça a contagem do prazo de cinco 
dias para a apresentação de emendas 
e discussão. 

No dia 10 de julho, o relator da 
Comissão de Sistematização deverá 
apresentar seu parecer sobre as 
emendas, concluindo por um projeto 
de Constituição, cuja votação come­
çará em seguida ao recebimento dos 
avulsos. A previsão de remessa do 
projeto aprovado à Mesa da Consti­
tuinte, que o incluirá na Ordem do 
Dia, é no dia 15 de julho. 

A partir do encaminhamento ao 
Plenário e do primeiro turno de vo­
tação, os prazos para as próximas 
etapas, que compreendem novas vo­
tações e um reexame das propostas e 
emendas pela Comissão de Sistema­
tização, passam a variar, obedecen­
do critérios fixados pela Mesa da 
Constituinte. 
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Ate 25/5 - Subcomissões votam propostas,,; 
dos relatores. 

De 27/5 a 1/6 -
nas comissões. 
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De 2/6 a 6/6- Relatores entregam 
pareceres às comissões. 

114/6 - Encerramento da votação dos 
pareceres nas comissões. 

29/6 - Relator da Comissão de Sistema 
tização apresenta relatório e anteprojeto. 

2/7 - Começa distribuição dos avulsos-
do anteprojeto aos parlamentares, l i 

10/7 - Parecer do relator da Comissã 
de Sistematização sobre as emendas ° 
15/7 - Remessa à Mesa do projeto da 
Comissão de Sistematização. 

16/7 - Data provável do inicio das 
discussões em plenário. 

15/11 - Data provável do encerramem 
dos trabalhos da Constituinte. 
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Futuro é polemico: Carta trará avanços ou atraso? 
BRASÍLIA — Detalhista, apegada 

ao conjuntural e contraditória quan­
do atende aos anseios pela ampliação 
dos mecanismos de controle do Esta­
do pela sociedade mas, ao mesmo 
tempo, atribuindo a este Estado a tu­
tela e uma multiplicidade imensa de 
tarefas. Este será o perfil da nova 
Constituição brasileira, caso sejam 
aprovados em sua atual forma os 24 
anteprojetos das subcomissões da 
Constituinte, nas opiniões do advo­
gado e ex-Coordenador do Programa 
Nacional de Desburocratização. Pi-

quet Carneiro, e do jurista e ex-inte-
grante da Comissão Provisória para 
Estudos Constitucionais, Miguel 
Reale Júnior. 

Partindo de tendências diferentes 
e opiniões divergentes a respeito de 
dispositivos dos anteprojetos, os dois 
coincidem ao afirmar que esses pro­
jetos instuituem uma tutela estatal, 
embora não sejam estatizantes no 
sentido de o Estado substituir a ini­
ciativa privada no plano económico. 

— O projeto não é estatizante, mas 
sim estatista, no sentido de que o 

governo interfer a todo momento na 
vida social — afirma Piquet Carnei­
ro. 

— O que se ressalta é que o proje­
to procura estabelecer formas mais 
amplas de controle do Estado em to­
dos os sentidos, através de mecanis­
mos da democracia direta. Reflete a 
contradição de uma sociedade que 
desconfia do Estado, e quer fiscalilzs 
— lo, mas, ao mesmo tempo, quer 
sua proteção e que ele garanta tudo 
— diz Miguel reale. 

Neste ponto, começam as diver­

gências. Para Miguel Reale, o caráter 
estatizante reflete uma contradição 
que há hoje na própria sociedade 
brasileira e o projeto traduz muitos 
avanços, estando, portanto, "voltado 
para a naçãã e perto do Brasil real". 
Piquet Carneiro, por outro lado, 
aponta uma grande distancia entre o 
país real e as propostas dos consti­
tuintes, atribuindo a estes uma difi­
culdade "de pensar o Brasil como 
uma sociedade suficientemente de­
senvolvida e em grande parte capaz 
de se governar". 

Direita e esquerda criticam 
o relatório de V írgiidásioí 
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Reale Júnior pressente avanços mas 
lamenta o detalhamento excessivo 

Diagnóstico de Piquet prevê atraso 
de 20 anos e restrições ao comércio 

BRASÍLIA - Para 
o jurista Miguel Rea­
le Júnior, o primeiro 
esboço da futura 
Constituição traz a 
marca dos avanços 
no campo social e 
dos direitos, estabele­
cendo formas mais 
abertas e amplas de 
controle do Estado 
em todos os sentidos, 
inovando com a insti­
tuição de alguns me­
canismos da demo­
cracia direta. Na 
parte negativa, consi­
dera os anteprojetos 
extremamente deta­
lhistas e reflexo da 
contradição de uma 
sociedade que quer fiscalizar o Esta­
do mas não consegue fugir à sua tu­
tela. 

Reale Júnior destaca, entre os me­
canismos de controle da administra­
ção e participação da sociedade, o 
fortalecimento do papel do Tribunal 
de Contas da União e das Comissões 
de Inquérito, além da possibilidade 
de realização de plebiscito e referen­
dos e da participação da sociedade 
em órgãos de planejamento. 

Cita também entre os mecanismos 
que buscam atender os anseios de 
participação popular a instituição do 
recall — possibilidade de o eleito­
rado cassar, por votação, o mandato 
do Deputado que desviar-se de seus 
compromissos —, no capítulo dos Di­
reitos Políticos, embora o considere 
impraticável. 

O jurista identifica também no 
projeto uma grande preocupação 
com a defesa da Constituição, tradu­
zida na criação do Tribunal Consti­
tucional, e dos interesses populares, 
através da figura do Defensor do Po­
vo. 

Considera também "extremamente 
avançado" o relatório referente aos 
direitos dos trabalhadores, embora 
faça reparos na questão da estabili­
dade. 

Reale Júnior aponta, porém, uma 
multiplicidade imensa de tarefas que 
ficarão a cargo do Estado, citando 
como exemplo as questões da saúde, 
dos direitos sociais e do meio-am-
biente. Este último relatório, por 
exemplo, alinha 15 dispositivos que 
serão da competência do Poder Pú­
blico para preservação do meio-am-
biente. 

— O projeto é estatizante na ques­
tão da saúde, ao instituir um serviço 
único. O importante é fiscalizar, mo­
ralizar. Estatizar às vezes é sociali­
zar o prejuízo — afirma o jurista, pa­
ra quem os princípios da ordem 
económica não são estatizantes e es­
tabelecem um "bom equilíbrio" em 
torno do papel do Estado na econo­
mia 

Mesmo sendo defensor de um sis-

Para Reale, anteprojetos têm a marca dos avanços 

tema semi-presidencialista de gover­
no, que prevê o fortalecimento do 
Legislativo, Reale Júnior considera 
também excessivo o número de tare­
fas atribuídas ao Congresso Nacio­
nal, com a criação de inúmeras co­
missões mistas. 

Segundo Reale, "é muito importan­
te valorizar o Legislativo, mas não se 
pode deixar o Congresso assoberba­
do, sob o risco de que acabe não fa­
zendo nada". 

Ele discorda, por exemplo, da ne­
cessidade de autorização legislativa 
à concessão de aval pelo Tesouro Na­
cional e Banco Central a emprésti­
mos externos contraídos por entida­
des não controladas pela União e 
pessoas jurídicas de direito privado 
em geral. Em sua opinião, um dispo­
sitivo desse tipo — incluído no rela­
tório da Subcomissão do Sistema fi­
nance i ro — emperra a vida 
económica do País. 

Reale Júnior critica também o ex­
cessivo detalhamento do anteproje­
tos e o apego às questões conjuntu­
rais, citando inúmeros dispositivos 
— como os referentes ao aborto e à 
taxa de juros — que não se tratam 
de matéria constitucional. 

As propostas relativas ao meio-am-
biente também são um exemplo de 
prolixidade, tratando de matérias da 
legislação ordinária. Além disso, se­
gundo Reale Júnior, uma Constitui­
ção deve conter termos acessíveis, 
conhecidos, e não palavras como 
"ecotoxicológica", por exemplo. 

Apesar do detalhamento excessivo, 
que em sua opinião mostra que hou­
ve preocupação dos constituintes em 
fazer um levantamento de todas as 
questões importantes da vida brasi­
leira, Reale Júnior considera difícil, 
no momento atual, a elaboração de 
uma Constituição sintética. 

— O Brasil espera muito desta 
Constituição. Não há condições de 
fazê-la sintética, pois isso pressupõe 
um judiciário que venha a suprir o 
papel da Constituição, x t 

BRASÍLIA - Um 
atraso de 20 anos no 
desenyolvimento do 
País. E isso que o ad­
vogado Piquet Car­
neiro prevê, caso a 
Constituinte aprove e 
insira na nova Cons­
tituição as propostas 
referentes à ordem 
social e ao que cha­
ma de "agravamento 
das restrições às re­
lações comerciais do 
Brasil com o mun­
do". Ele critica diver­
sos dispositivos dos 
anteprojetos, que 
considera conjuntu­
rais e casuístas, ali­
nhando entre eles as 
obrigações trabalhistas do capítulo 
dos direitos dos trabalhadores, di­
versas restrições aos investimentos 
estrangeiros e a proibição de taxas 
de juros superiores a 12 por cento. 

Segundo Piquet Carneiro, ao insti­
tuir para os trabalhadores a estabi­
lidade desde o primeiro dia de em­
prego, o direito irrestrito de greve, a 
jornada semanal de 40 horas, a parti­
cipação nos lucros da empresa e a 
obrigação de creches e alimentação 
no local de trabalho, os constituintes 
adotaram como padrão de emprega­
dor a grande empresa, que não re­
presenta nem cinco por cento do uni­
verso empresarial brasileiro. 

— Com isso, fica decretada a extin­
ção constitucional das micro, peque­
na e média empresas brasileiras. 
Quem lê atentamente a lista de direi­
tos enunciados, fica com a impressão 
de que a utopia constitucionalista é 
transformar cada trabalhador numa 
espécie de servidor público estatutá­
rio — considera. 

Apontando o caráter excessiva­
mente conjuntural dos dispositivos, 
Piquet afirma ser uma "temeridade" 
a inclusão de certos princípios, como 
a reserva de mercado, e definições 
como a de empresa nacional na 
Constituição. Em sua opinião, a di­
nâmica económica é tão mutável 
que, em pouco tempo, estas defini­
ções se transformarão em "verdadei­
ras camisas de força". No caso da 
reserva de mercado — que não con­
sidera um mal em si —, acha que 
houve um grande equívoco no rela­
tório da Subcomissão de Ciência e 
Tecnologia, de ampliar demasiada­
mente este conceito. 

Na subcomissão do Sistema Finan­
ceiro, o advogado atribui a um "pro-
vincianismo xenófobo" a proibição 
de que os bancos estrangeiros rece­
bam depósitos no Brasil. Ele lembra 
que os bancos brasileiros no exterior 
recebem depósitos em moeda estran­
geira e teme o que poderá acontecer 
a eles. Ainda no âmbito desta comis­
são, condena a proibição de que as 

Piquet julga anteprojetos conjunturais e casuístas 

taxas de juros reais sejam superior-
pes a 12 por cento. Em sua opinião, 
"trata-se de um caso típico de re­
vogação da lei da oferta e da procu­
ra" e, normalmente, esses limites 
máximos acabam funcionando como 
limites mínimos. Ou seja, se os juros 
forem de seis por cento acabam sen­
do elevados para 12 por cento. 

O advogado cita outros dois exem­
plos do que considera xenofobia: a 
exigência de que toda empresa tenha 
que ter nove décimos de empregados 
brasileiros e a exclusão do capital es­
trangeiro na exploração de minérios. 
Afirma que este item poderá retar­
dar a exploração mineral de diversas 
áreas importantes. 

Piquet Carneiro concorda com a 
criação da figura do Defensor do Po­
vo e vê a longa lista de direitos 
das subcomissões que trataram do 
assunto como uma questão "trans-
constitucional", afirmando que o 
problema da Justiça hoje no Brasil é 
de ordem processual, com leis buro­
cratizantes e problemas de organiza­
ção. 

— Podem colocar mais de 200 prin­
cípios afirmando que todos têm di­
reito à Justiça, mas nada ocorrerá 
na prática se a Justiça não for mo­
dernizada e reequipada. 

Piquet Carneiro faz reparos tam­
bém à parte relativa à Comunica­
ção, criticando a criação do Conselho 
Nacional de Comunicação Social pa­
ra tratar da política do setor. Segun­
do ele, este conselho retira funções 
que seriam do Legislativo e do Exe­
cutivo, podendo se constituir num 
"poder paralelo" sem compromissos 
com a sociedade como um todo. 

O advogado classifica ainda o pro­
jeto de "formalista, por achar que a 
Constituinte poderá mudar o mundo 
real". E aponta dois riscos: um, o de 
que a Constituição vire letra morta 
e caia em desuso; o segundo, de que 
a sociedade seja induzida a acreditar 
que a Carta será a panaceia para to­
dos os males. 

BRASÍLIA - O 
anteprojeto do Re­
lator Virgildásio 
de Senna (PMDB-
BA), considerado 
muito estatizante 
pelos constituin­
tes "conservado­
res" da Subcomis­
são de Princípios 
Gerais, Interven­
ção do Estado, Re­
gime da Proprie­
dade do Subsolo e Atividade 
Económica, também não agradou à 
ala minoritária, representada pelos 
"progressistas". Estes classificam o 
trabalho de Senna como "muito pou­
co avançado e superficial", porque 
remete questões fundamentais para 
a legislação ordinária. 

A expectativa é a de que, embora 
venha a sofrer modificações nesta 
primeira fase, as principais questões 
serão remetidas para a Comissão de 
Ordem Económica, que tem como 
Relator o Senador Severo Gomes 
(PMDB-SP) que, como Virgildásio de 
Senna, também é considerado "na­
cionalista demais". 

As principais polémicas nesta im­
portante subcomissão está no papel 
reservado ao Estado na economia, 
que os "conservadores" querem ver 
o mais limitado possível, enquanto 
que os "progressistas" desejam ex­
pandi-lo. O relatório de Virgildásio, 
se não avança o suficiente neste 
campo, aos olhos dos representantes 
do PT, PDT e alguns constituintes do 
PMDB, na opinião dos "conservado­
res" excedeu, ao destinar ao Estado 
a função de agente produtivo, em vez 
de limitar esta atuação aos papéis de 
agente normativo e supletivo. 

Para o Afif Domingos (PL-SP), da 
ala "conservadora", existem pontos 
a serem modificados: o papel do Es­
tado na economia deve ser comple­
mentar e regulamentar e quando o 
Estado desempenhar uma atividade 
produtiva, através das empresas es­
tatais, esta deverá ser temporária e 
sempre regulada por Lei especial. 

— O Estado deve regulamentar a 
economia e intervir apenas quando 
as regras de mercado estiverem sen­
do alteradas em função da existência 
de cartéis, trustes e monopólios — 
defende Afif Domingos. 

A questão do monopólio estatal do 
petróleo e minérios estratégicos, a 
princípio, é consensual, mas a previ­
são de estender o monopólio também 
ao refino do óleo e beneficiamento 
do gás natural e minérios estratégi­
cos também tem o repúdio dos "con­
servadores", já que existem empre­
sas estrangeiras que atuam neste 
setor. Diversas emendas modificam 
o relatório, retirando do âmbito do 
monopólio os itens refinação, pro­
cessamento, importação e exporta­
ção de minério. O Presidente da Sub­
comissão, Delfim Neto (PDS-SP), 
apresentou quatro emendas. 

Na opinião do Presidente da Con­
federação Nacional das Indústrias 
(CNI), Senador Albano Franco 
(PMDB-SE), o Relator fez um bom 
trabalho, pois procurou o consenso, 
e a maioria das propostas será apro­
vada pelo plenário da Subcomissão. 
Acha, entretanto, que a discussão so­
bre questões mais polémicas, que 
abrange ainda a reserva de mercado 
e a conceituação de empresa nacio­
nal, não se esgotará nesta fase. 

Wladimir Palmeira (PT-RJ) criti­
cou o conteúdo das propostas de Vir­
gildásio de Senna, que acusa de pou­
co inovadoras. Mas a "esquerda", de 
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TEMAS POLÉMICOS 
• Como e quando o Estado 

deve intervir na economia 
• Reserva de mercado 
• O que é empresa nacional 
• Reforma agrária 
• Monopólio do refino do 

óleoe beneficiamento do gás 

acordo com o ex-líder estudantil, tem 
consciência de que este é o rela­
tório possível. Acredita que boa par­
te do anteprojeto pode passar pefo 
crivo da maioria "conservadora" 
com pequenas alterações e acha que 
as tendências serão equilibradas pe­
la presença, na Comissão, de um 
número ainda não preciso de consti­
tuintes de "centro", ou seja, aqueles 
que, sem ser de "esquerda", também 
não vêem com simpatia a presença 
indiscriminada do capital estrangei­
ro ou concordam com a necessidade 
de proteger mais as riquezas mine­
rais e regulamentar a reserva M 
mercado. 

O Senador Severo Gomes, que co­
meça a trabalhar a partir de segihi-
da-feira em seu relatório global, tam­
bém acha muito difícil faz.ij> 
qualquer previsão de votos. Na suà 
opinião, o que vai determinar a ten­
dência já na Comissão da Ordem 
Económica é mesmo a votação dos 
constituintes de "centro". Esses v>' 
tos serão conhecidos nesta primeira 
fase e servirão de roteiro para Seve-! 
ro Gomes, que vai elaborar o seu ca­
recer com boas chances de quantifi­
car os votos que terá a favor do seu 
relatório. 

Severo terá que enfrentar também 
a questão da reforma agrária, cuja 
polémica não se encerrará nos deba­
tes da subcomissão, mas irá até a 
votação final no plenário da Consti­
tuinte. Na discussão, os principais 
pontos de conflito são estes: 

Obrigação ou função social: pa­
ra uns, a propriedade deve ter utili­
zação socialmente correta; para ou 
tros, é um direito inalienável. g : 

Limite : os "progressistas" que­
rem um limite máximo para o total 
de propriedades de uma pessoa, físi­
ca ou jurídica. O excedente seria de­
sapropriado. Os "conservadores" re­
jeitam qualquer limite e querem que 
só seja desapropriada a terra impro­
dutiva. ,: 

Indenização: os "conservadores' 
exigem indenização, em dinheiro a à 
vista, para benfeitorias da terra de­
sapropriada e utilização dos títulos 
da dívida agrária para pagamento de 
qualquer tributo federal. Para os 
"progressistas", exigências excessi­
vas paralisam a reforma agrária. ,§? 

Prazo da desapropriação: os 
"progressistas" não querem longos 
processos judiciais de contestação 
movidos pelos proprietários, estabe­
lecendo que somente o valor da de 
sapropriação poderá ser contescadr 
na Justiça. £*, V.., 


